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PARECER Nº 523/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0394/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que dispõe 
sobre a criação, logística e implantação da máquina reversa para coleta seletiva de lixo 
reciclável no Município de São Paulo e dá outras providências. 

Conforme se verifica do projeto, prevê-se a possibilidade de instalação de coletores de 
lixos recicláveis (denominados de "máquinas reversas") pelas empresas privadas, havendo, por 
outro lado, a obrigatoriedade das empresas e indústrias do ramo alimentício e congêneres a 
aderirem ao programa de troca de cupons emitidos por referidas máquinas. 

O projeto prevê, ainda, que a responsabilidade da coleta dos produtos inseridos ficará 
a critério do responsável pela instalação das máquinas reversas, estabelecendo-se que as 
despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplementares, se necessárias. 

O projeto merece prosseguir. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No campo material, o projeto encontra respaldo no art. 23, VI, da Constituição Federal, 
de acordo com o qual é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. 

Ressalte-se ser um dos princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos "o 
reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania", bem como um dos objetivos 
dessa política o "incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 
matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados" (Lei Federal n. 
12.305/10, art. 6º, VIII e art. 7º, VI). 

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 08/04/2015. 

Alfredinho - PT (Presidente) 

George Hato - PMDB (Relator) 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0394/2014 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

Ari Friedenbach - PROS 

Arselino Tatto - PT 

Conte Lopes - PTB 

David Soares - PSD 

Eduardo Tuma - PSDB 

Marcos Belizario - PV 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/04/2015, p. 132 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

